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• A •Descabe a ex~genc~a de penalidade, por se tratar
de perda de mercadoria decorrente de vazamento r

por avaria.
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Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar pro-
vimento ao ~ecurso, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros

•Costa, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva,

na forma do relatório e voto que passam a integrar o presen-
te julgado.

Sala das Sessões,17 de abril de 1979 .

ILVA - Presidente

a- a-zen a- a'c'~-ona.
Participaram ainda do pres'emte julgamento os se-

guintes Conselheiros: EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA,LEVY VALÉRIO'

DE OLIVEIRA, EDUARDO JORGE PEREIRA JUN:rOR Sl_JOÃODASILVA
ARAÚJO.
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•

Em vistoria aduaneira oficial de cinco tambores maE
ca ORQUIMA SÃO PAULO VIA SANTOS P.NO.311.901, foi constatado
que o volume nº 3 se encontrava vazio, fato já consignado pela'
depositária no recebimento da mercadoria.

• A Gomissão de vistoria concluiu pela responsabilida-
de do transportador, MOORE MCCORMACK (NAVEGAÇÃO) S/A., impondo-
-lhe imposto de importação.e a multa prevista no art.l06,II,"d",
do Decreto-lei nº 37/66.

A intimação correspondente àolançarnento seria a '
de fls,20, .cancelada por ter o sujeito passivo se adiantado na'
apresentação de.impugnaçãó, logo após tomar conhecimento do TeE
mo de Vistoria (fls.19).

O~:tr.ansportador insurgiu-se apenas contra a exig2.n
cia da penalidade, por entender que, na espécie, ocorreu avaria,
com perda do produto por vazamento. Nesse sentido, invocou juri~
prudência desta Câmara, citando os seguintes acórdãos: 19.995,'
de 08/01/73; 20.226, de 06/06/73; 22.382, de 15/06/76. A ementa
deste último reza:

"FALTA DE MERCADORIA. Cab{vel a cobrança de i!!).
pos.t.ode importação por falta de mercadoria,
mas não a responsabilidade por multa, por se '
;tratar de perda decorr~nte de vazamento por a-
varia" .

--------------Em-deG,i-são de ..fls.27_;'28.,_a_autoridade_s.ing).l1.ar.jyJ.
t.....D..a...JLglore'pexi idos.

Inconformada, MOORE MCCORMACK (NAVEGAÇÃO) S/A.,r~
corre.a este Colegiado, renovando a argumentação já referida.

Cabe observar que não consta dos autos o A.R. COE

respondente à "ciência" da decisão de primeira instância. En~.e
tanto, o confronto entre as datas da intimação de fls.30 e pe-
tição recursória de fls. 32 garante .a tempestividade desta úl ti
ma.

.É o relatório.
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Está em lit{gio apenas a penalidade do art.l06,
II, "d", do Decreto-lei nº 37/66, calculada em 50% do imposto I

.,'de importação decorrente da falta de mercadori.a estrangeira im-
portada.

A recorrente não contesta a exigência do tribu-
to, entendendo, todavia, que o vazamento do conteúdo de um vol~
me se caracteriza como avaria, evento que não está sujeito a p~
nalidade.

O art.3º, incisos II e III, do Decreto nº
63.431/68, define dano ou avaria e extravio, considerando como'
o último "toda e
tório nacional Ir.

qualquer falta de mercadoria entrada em terri-
\

.

Entendo que esta definição é demasiado abrangeg
te e extrapola os limites do dispositivo que pretende regulameg
tar, no caso do art. 41 do,Decreto-lei nº 37/66. Analisada iso-
ladamente, levaria à conclusão de que toda diferença de peso se
caracteriza como falta, o que não corresponde à realidade. Se, I

por exemplo, um rolo de papel fica ,encharcado, pode sofrer de -
preciação de 100%, que, no entanto, será considerada como ava~1
ria; e, nessa hipótese, o peso terá aumentado.Se uma máquina se
quebra e fica inutilizada para a destinação própria, ocorre t~
bém uma depreciação de 100%, e pode ou não ter havido altera
ção de 'peso, dependendo da parte que se fragmentou. Se, em ou
tra hipótese, um conjunto de porcelana se esfacela e o material
setrans:;Dorma em pó, o peso vai,'diminuir, mas tera acontecido'
uma falta?

Assim, em que pese o dispositivo regulamentar I

citado, cabe ao interprete procurar caracberizar qual a hipóte-
se que_se materializou.

"In casu", trata-se de vazamento de natureza
acidental, sem ind{cios de subtração dolosa, em que o conteúdo'
do volume se escooU através de um orif{cio'. Ora, o transporte '
mar{timo é de tal natureza que se torna imposs{vel evitar que I

poss{veis deslocamento"s'âa carga, com choques entre os volumes,
produzam vazamentos e derrames de mercadoria. Estas, na descar-
ga, acusarão, obviamente, peso a menor, e o transportador será.'

" .responsavel pelo preju~zo causado a Fazenda Nacional.Entendo,eg
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entretanto, que não houve extravio a ser penalizado.
Neste sentido foram os Acórdãos dessa Câmara,de

números 19.995, de 08/01/73, 20.226, de 06/06/73 e 22.382 de
15/06/76.

Face o exposto, dou provimehto ao recurso, para
dispensar a exigência da penalldade.

Sala das Sessões, 17 de abril de 1979.

•

•

ENILA~~~~

Relatora
CHAGAS

I
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